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ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2018 DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PRÓ-SAÚDE 

 

Aos 05 de dezembro do ano de dois mil e dezoito, às dezesseis horas e vinte e cinco minutos, na sala de 
reunião da Biblioteca dessa Egrégia Corte, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Roberval 
Casemiro Belinati, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Pró-Saúde. Presentes todos os membros do 
Conselho ou seus respectivos substitutos, salvo substituição do Representante da Amagis pelo Dr. 
Guilherme Marra Toledo. O Desembargador Belinati iniciou fazendo menção a última sessão no Tribunal 
Pleno desta Corte em que foi aprovado o reajuste do Plano de Saúde. Explanou sobre alguns 
posicionamentos propostos no dia da votação e manteve defesa do Cenário Adicional 4. Agradeceu a 
postura de todos os presentes, enquanto servidores deste Tribunal. O Sr. Epitácio falou sobre o Pró-Ser e o 
reajuste das mensalidades em processo de aprovação pelo STJ, cuja proposta é a cobrança apenas por faixa 
etária, momento que a Sra. Suzane informou já ter sido aprovado. A Dra Sandra esclareceu sobre a 
mudança de custeio e recomendou para que as Associações empenhem esforços para que novas discursões 
sejam previamente levadas para acompanhamento por parte dos servidores da casa, referindo-se a futuros 
estudos atuariais e propostas para a forma de custeio e ou coparticipação. A Sra. Fátima questionou sobre o 
prazo para implementação do Sistema Benner. Foi informado que cronograma está sendo obedecido e que 
embora prazo contratual seja até junho de 2019, o Pró-Saúde está canalizando esforços para que entre em 
produção em fevereiro de 2019. PA 03.177/2016 - INTERESSADO: Secretaria de Assistência e Benefícios – 
SEAB. ASSUNTO: Ratificação do Conselho da autorização concedida por Vossa Excelência, em 22/11/2018, 
“ad referendum” para pagamento, com recursos próprios do Pró-Saúde, ao credenciado INSTITUTO DO 
CÂNCER DE BRASÍLIA(422) de faturas referentes a atendimentos prestados fora da vigência contratual. Em 
caso de aprovação, solicita-se que eventuais faturas ou recursos de glosa apresentados pelo referido 
prestador, possam ser encaminhadas para o pagamento nos moldes daquelas ora apresentadas. DECISÃO: 
Aprovado. Unânime. PA SEI 0012038/2018 - INTERESSADO: Secretaria de Assistência e Benefícios – SEAB. 
ASSUNTO: Processo para designação dos membros do Conselho Fiscal do Pró-Saúde, nos termos dos arts. 
65 a 70 do Ato Deliberativo 31, de 30 de outubro de 2000. A Secretaria-Geral da Corregedoria – SGC 
corroborou com a manutenção do servidor André Iunes Okamoto, analista Judiciário, matrícula 311.544, 
como membro efetivo do Conselho Fiscal do Pró-Saúde (0563877) e a indicação do representante da 
Presidência do TJDFT no Conselho Fiscal do Pró-Saúde foi o servidor Joacir Gomes dos Santos, Analista 
Judiciário, matrícula 311.874 (0581948). Em 1º/10/2018, restituídos os autos à ASSEJUS para a indicação de 
1 (um) membro titular e 2 (dois) suplentes, em atenção ao disposto nos artigos 65 a 70 do Ato Deliberativo 
31, de 30 de agosto de 2010 (0665844) foram indicados os seguintes servidores: Luzmar Batista de Araújo, 
 matrícula 310.484 – Membro Titular; Simone Araújo do Carmo, matrícula 319.112 – Membro Suplente; 
Gloria Maria Dias Backx, matrícula 318072 – Membro Suplente. Questionada sobre a "data de realização da 
assembléia dessa Associação(0667015), em que os membros indicados no Despacho 
ASSEJUS 0665844 foram aprovados", a ASSEJUS quedou-se silente. Pelo exposto, consulta-se este egrégio 
Conselho acerca da possibilidade de se recepcionar a indicação da ASSEJUS, sem a confirmação de que os 
membros foram aprovados em assembléia, conforme estabelece o art. 66 do Ato Deliberativo 31/2000, 
para a composição do Conselho Fiscal do Pró-Saúde. DECISÃO: Apresentado em tempo cópia da Ata da 
Assembléia contendo o nome dos representantes do Conselho Fiscal do Pró-Saúde. Retirado de pauta por 
perda de objeto. PA SEI 0024848/2017. INTERESSADO: Secretaria de Assistência e Benefícios – SEAB. 
ASSUNTO: Para conhecimento do Plano de Trabalho Anual - Exercício 2019, em cumprimento ao disposto 
no art. 52, inciso IV, do Regulamento Geral do Programa. Os membros do Conselho solicitaram o envio de 

http://www.tjdft.jus.br/pro-saude/regulamentacao-pro-saude/ato-deliberativo-n.-31
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=571066&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=addf7f32e38420ba7857cd2197e2911209eeade2abf222a45d06b447a89a316b
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=591107&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=ea9902e6617b834bde65056757ccbd436bf5b19a74e610960b933d45f5502646
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=680827&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=f7217f6e10925a325d2522c5237f275b7cb12eb2c3f0396684bb9eb549923f28
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=682076&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=2ef13f64389eac6bde2077180f8f8fdb73c2c26b3b37f330c3bc242b82068d64
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=680827&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=f7217f6e10925a325d2522c5237f275b7cb12eb2c3f0396684bb9eb549923f28
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cópia do plano anual. Os representantes da SEOF e da Assejus solicitaram que, além da pauta com resumo 
dos processos, fosse dado acesso prévio ao inteiro teor de alguns processos levados a discussão no 
Conselho Deliberativo. Foi relatado que os processos são restritos em sua fase de instrução e que se faz 
necessário ampliar a discussão com SGIC e SEG para avaliar a melhor forma de dar conhecimento ao 
processo e visualizá-lo plenamente antes das reuniões do Conselho Deliberativo.  Dra Sandra explanou 
todos os itens: Implantar o Sistema BENNER, Padronizar Procedimentos, Realizar o Recadastramento, 
Implantar a Escrituração Digital (E-social e EFD-REINF), Realizar 2º Estudo Atuarial, Contratar Serviços 
Advocatícios, Redigir Manual e Check List para os processos de trabalho, Desenvolver Metodologia de 
Gestão de Risco, Revisar Normativo do Programa, Credenciar Farmácias Distribuidoras Medicamento, 
Redefinir Rede Credenciada, Criar Protocolo de OPME, Revisar Benefício Farmácia, Constituir Equipe 
Operacional para Análise do Benefício Domiciliar, Constituir Equipe Técnica Especializada  em Saúde, 
Credenciar empresas para prestação de Serviços de Home Care e Promover Programa de Assistência 
Direta.  Discorreu ainda sobre a necessidade de equipe técnica especializada com conhecimento em saúde, 
para padronização de procedimentos e OPME. Sobre o recadastramento informou que foi realizada reunião 
recente com a SUCAP e foi informado que será dado tratamento aos dados que apresentam inconsistências 
e aos campos inexistentes, mas o recadastramento geral não poderá ocorrer como previsto, então alguns 
dados necessários e motivadores da solicitação de recadastramento serão incluídos, via portal, no novo 
sistema. Quanto ao item referente a escrituração digital, E-social e EFD-reinf, Dra. Sandra ressaltou a 
necessidade de apoio da casa no sentido de demandar a TI sobre a construção de web-services para o envio 
dos dados solicitados pela Receita Federal ou sobre a possibilidade de realizar aditivo com a Benner para 
esta finalidade. O PA está aberto na TI e o Sr. Rafael pediu o número para verificar o andamento. Sobre o 
Manual e cheklist para os processos de trabalho, bem como da Gestão de Risco, ressaltou que os 
procedimentos de trabalho serão alterados com a implementação do sistema, daí a necessidade de rever 
todos os fluxos e atividades. Apontou a necessidade de revisão continuada do normativo para atender 
mudanças e a necessidade de reestruturar o regulamento, visando melhorar a qualidade do documento. 
Sobre redefinir rede, relatou a conquista obtida com a publicação de edital de credenciamento que trouxe 
uniformidade e isonomia nos contratos, bem como economia, mas que faz-se necessário avançar as 
discussões para definição de critérios de qualificação, redimensionamento de rede e referenciamento, pois 
uma rede grande não significa qualidade e dificulta o faturamento. Ainda sobre constituir corpo técnico 
para análise do domiciliar, explicou que a assistência domiciliar hoje é disponibilizada aos beneficiários 
apenas na forma de reembolso, com apoio da SESA para avaliação pericial apenas para autorização. 
Reforçou que a assistência domiciliar não é apenas um benefício em prol do beneficiário, mas que a 
desospitalização é indicada como forma de humanização do tratamento, para evitar riscos adicionais ao 
paciente, bem como para reduzir custos para o plano de saúde, benefício que na realidade atual o Pró-
Saúde não pode indicar por não apresentar cobertura na modalidade direta.  Embora o Pró-Saúde conte 
com apoio da SESA para a perícia inicial de autorização, faz-se necessária equipe própria, especializada 
neste tipo de avaliação, que realize avaliações no hospital para indicar a desospitalização, acompanhe a 
prestação do serviço e análise de contas para somente então iniciar as propostas de credenciamento direto. 
Observou a necessidade de o Pró-Saúde contar com equipe de médico e enfermeiros no quadro para a 
prestação do serviço de domiciliar. Relatou que os custos relacionados a saúde são crescentes, que faz-se 
necessário atuar em processos que possam reduzir o gasto, visando minimizar os reajustes nas 
mensalidades. As formas de atuação incluem o aumento de controle e parametrizações de procedimentos, 
mas principalmente pela promoção de saúde ou realização de assistência mínima direta, que consistiria em 
atendimento primário aos beneficiários, acompanhamento das comorbidades, inclusão em programas de 
promoção de saúde ou de acompanhamento de doenças crônicas para grupos específicos, e principalmente 
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referenciamento da rede. Relata que este tipo de acompanhamento amplia o conceito de cuidado e reduz 
os custos, pois evita-se exames e procedimentos desnecessários, reduz-se a busca por emergências, e torna 
possível referenciar a rede para casos de indicação de internação e cirurgia, além de possibilitar o 
acompanhamento e verificar a efetividade. Relata que para essa construção faz-se necessário pensar em 
equipe multidisciplinar para realizar a assistência em saúde, seja com equipe própria ou contratada nessa 
modalidade. DECISÃO: Ciente. Unânime. PA 14.408/2007 - INTERESSADO: Secretaria de Assistência e 
Benefícios – SEAB - ASSUNTO: Reajuste do valor mensal pago pelo benefício Assistência Psicopedagógica. A 
SEAB sugere a manutenção da Assistência Psicopedagógica em R$ 434,00 (quatrocentos e trinta e quatro 
reais), até que seja feito novo estudo atuarial demonstrando a sustentabilidade do Programa com o 
reajuste do referido benefício, pois o Cenário Adicional 4, aprovado pelo Conselho Deliberativo do Pró-
Saúde na 5ª Sessão Ordinária, ocorrida em 31/10/2018, não contempla tal situação. Foi informado que no 
ano anterior em virtude de índice negativo propôs-se o congelamento, e, que este ano, apesar de índice 
positivo propõe-se a manutenção do valor em virtude da realidade financeira do Pró-Saúde. Informa-se que 
o mesmo surgiu em razão do tratamento de dependentes especiais mas que a regulamentação não exigiu a 
comprovação de tratamento, bem como é superficial no estabelecimento de critérios de admissibilidade. 
Além disso o Pró-Saúde oferta rede ampla com cobertura para os vários tipos de tratamentos, não mais se 
justificando o auxílio monetário. Apontou-se que o reajuste não foi avaliado no estudo atuarial realizado. O 
Sr. Rafael questionou o índice aplicado, bem como seu valor, e avaliou a possibilidade de fazer uma decota, 
subtraindo o negativo do ano anterior do índice atual, posteriormente entendeu pela necessidade da 
manutenção do valor. A Sra. Fátima apontou que dever-se-ia aplicar o índice, que a situação apontada pela 
SEAB quanto a oferta de rede ou necessidade de comprovação de tratamento deveria ser tratada em 
proposta de mudança do ato. Relatou ainda que o valor não poderia ser arbitrado, mas propôs a decota 
apontada pelo Sr. Rafael. O representante da Assejus opinou pela aplicação do índice. O representante da 
Amagis, arguiu que os beneficiários que fazem jus ao benefício, embora tenham o tratamento na rede, têm 
maior gasto e opinou pela aplicação do índice.  Os presentes discutiram a necessidade de revisão desse 
artigo, para avaliar a pertinência do mesmo, sua exclusão ou critérios de admissibilidade. DECISÃO: 
Manutenção do valor, por maioria (quatro votos favoráveis), até realização de novo estudo atuarial. PA SEI 
0010020/2018 - INTERESSADOS: EDMILSON RIZZI e THIAGO ALVES RIZZI - ASSUNTO: Trata-se de processo 
encaminhado pela SUABE acerca da possibilidade de consignação em folha de pagamento do 
servidor EDMILSON RIZZI dos valores devidos desde a inscrição do dependente THIAGO ALVES RIZZI, 
de outubro de 2012 a maio de 2018, uma vez que o mesmo deixou de recolher ao Pró-Saúde o valor devido 
à contribuição mensal de 3% prevista no art. 44, inciso V, do Regulamento Geral do Pró-Saúde, por erro 
material cadastral. Surgiu dúvida acerca da possibilidade de consignação em folha de pagamento dos 
valores desde a inscrição do servidor, uma vez que o mesmo deixou de recolher ao Pró-Saúde o valor 
devido à inscrição de seu irmão inválido. A CJP não se posicionou conclusivamente sobre a incidência de 
eventual prescrição, por entender se tratar de questão regulamentar omissa que deve ser apreciada pelo 
Conselho Deliberativo (art. 62 do Regulamento Geral), mesmo após constatar a ocorrência de erro material 
no momento do enquadramento cadastral do dependente. Concluiu a CJP no sentido que não há 
necessidade de autorização do servidor para efetuar a consignação compulsória prevista no art. 3º, inciso 
III, da Portaria GPR 557/2013. No entanto, ressalta, caso haja efetiva deliberação de encaminhamento 
posterior, seja o servidor previamente comunicado acerca dos descontos, podendo, caso assim o requeira, 
efetuar o parcelamento mensal não inferior a 10 % (dez por cento) da sua remuneração. Por fim, a 
CJP sugere o envio do feito ao Conselho Deliberativo e posterior encaminhamento ao Excelentíssimo 
Presidente desta Corte, para aposição do "cumpra-se", com fundamento no inciso III do art. 3º da Portaria 
GPR 557/2013. A SEAB sugere o desconto na folha de pagamento do servidor EDMILSON RIZZI dos valores 
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devidos desde a inscrição de seu dependente THIAGO ALVES RIZZI, qual seja, no período de outubro de 
2012 a maio de 2018, uma vez que o mesmo deixou de recolher ao Pró-Saúde o valor devido a título de 
contribuição mensal, mediante prévio comunicado, limitado a 10% (dez por cento) da remuneração, em 
analogia ao disposto no parágrafo único do art.  45 do Regulamento Geral do Pró-Saúde; bem como que 
seja aplicado esse entendimento a outros casos semelhantes que forem identificados, tendo em vista o 
recadastramento que será feito em breve. Foi pontuado, em especial pelo magistrado Guilherme a 
necessidade de ser respeitado o contraditório e que a argumentação do beneficiário deveria ser novamente 
reavaliada no Conselho. DECISÃO: Autorizada a cobrança, respeitado o contraditório, ficando condicionada 
a ulterior decisão do Conselho Deliberativo. Unânime.  PA SEI 0008106/2018 INTERESSADOS: ADEMÁRIO 
OLIVEIRA NOGUEIRA FILHO e MARIA SUED ARNAULT PRADO NOGUEIRA. ASSUNTO: Pedido de reembolso 
das despesas com tratamento fora de domicílio apresentado pelo servidor ADEMÁRIO OLIVIERA NOGUEIRA 
FILHO, tendo em vista o acompanhamento nefrológico realizado pela sua dependente MARIA SUED 
ARNAULT PRADO NOGUEIRA. O tratamento fora de domicílio é exceção, conforme descrito no art. 37 do 
Ato Deliberativo 31, de 30 de outubro de 2000. Por se tratar de continuidade de tratamento, conforme 
Despacho SEAB 0524383, não foram exigidos todos os documentos necessários para a concessão do 
benefício. Contudo, faz-se necessário, ao menos, apresentar "laudo/relatório médico, com o respectivo 
número de inscrição no conselho regional, discriminando o tratamento a ser realizado, para comprovação 
do requisito estabelecido no inciso II do art. 37 deste Ato Deliberativo" (art. 38, §2º, inciso II, do Ato 
Deliberativo 31, de 2000). O comprovante de comparecimento apresentado (0478452) sequer foi subscrito 
por médico (não há como se verificar tal dado) e informa apenas que a paciente MARIA SUED ARNAUT 
PRADO NOGUEIRA compareceu ao Hospital das Clínicas da F.M.U.S.P para atendimento ambulatorial de 
nefrologia em 23/4/2018, das 12h às 17h23, acompanhada de ADEMÁRIO OLIVEIRA NOGUEIRA FILHO. Esta 
SEAB sugere o indeferimento do pedido tendo em vista que não foi apresentada a documentação exigida 
pelo art. 38, §2º, inciso II, do Ato Deliberativo 31, de 2000, para análise do pleito. Dr. Belinati apresentou 
documentos que lhe foram entregues em mãos pelo servidor. Dra. Sandra informou ter recebido novos 
documentos por meio de outro processo de solicitação do mesmo tipo de benefício aberto no dia anterior. 
DECISÃO: Retirado de pauta para análise da documentação juntada pelo interessado, com retorno na 
próxima reunião do Conselho Deliberativo. PA SEI 0010946/2018 - INTERESSADO: JANSEN FIALHO DE 
ALMEIDA e RAFAEL DOS SANTOS FIALHO- ASSUNTO: Pedido de reembolso das despesas com tratamento 
fora de domicílio apresentado por JANSEN FIALHO DE ALMEIDA, tendo em vista acompanhamento 
ambulatorial de seu dependente RAFAEL DOS SANTOS FIALHO, no Hospital Sírio Libanês em São Paulo. A 
regulamentação da matéria consta no art. 37 do Ato Deliberativo 31, de 30 de outubro de 2000, alterado 
pela Deliberação 14, de 15 de dezembro de 2017, prevê tratamento fora de domicílio é exceção, para os 
casos de comprovada necessidade, quando na localidade de origem os recursos médicos ou 
hospitalares forem insuficientes ou inexistentes. Para tanto esta Secretaria tem concentrado esforços para 
ampliar a rede de cobertura, a fim de atender à crescente demanda de seus beneficiários. Tomando-se por 
base o Relatório Médico 0540323, em que consta a informação de que nos dias 5 e 6 de junho de 2018 o 
paciente esteve em consulta com equipe de TCTH pediátrica e realizou exames laboratoriais, avaliação 
medular com mielograma, imunofenotipagem e quimerismo, o Serviço de Credenciamento e Fiscalização – 
SERCRE (Despacho 0593511) realizou levantamento constatando que, atualmente em Brasília/DF, 
localidade de origem do paciente, o Hospital Alvorada Brasília realiza todos os exames e o Hospital Sírio 
Libanês de Brasília tem atendimento com oncopediatra. Pelo exposto, em que pese o paciente realizar 
acompanhamento médico de sua confiança em outra localidade, com base no Ato Deliberativo 31, de 
2000, tendo em vista que na localidade de origem há recursos médicos, esta Secretaria sugere o 
indeferimento do pedido de reembolso das despesas com passagens e diárias.  Dra. Sandra esclareceu que 

https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=528836&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=4e1936f192707100c0e3e17a5e8d68a59d1349bd9e279cddd37f3ea6e9678d93
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=479782&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=0e927c3343a1ce96fb7dc46c4b23a9f128214cd2501c3a9bf71db0415d8c4397
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=545912&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=1a32fbc5a6698ec910bf19195631ad2bef742f26c7786a3c412388f630fdb21f
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=603540&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=21042100000&infra_hash=64c9a994893b37f402a2db7c0ee3631a760eea74a2cb867b2dbc3cf354d52d14
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o beneficiário realizou o primeiro tratamento na cidade de São Paulo e teve este benefício durante todo o 
processo. Entretanto, iniciou fase de acompanhamento que pode ser realizada na rede de Brasília. 
Informou que não há obrigatoriedade de interromper o tratamento com equipe na qual confia, que o 
tratamento continua apresentando cobertura no Hospital Sírio Libanês em São Paulo, bem como para 
eventuais reembolsos de honorários médicos não inclusos. Entretanto, que o benefício de passagens e 
diárias não se justifica por apresentar a possibilidade de realizar o acompanhamento em Brasília. Dr. 
Guilherme, como representante da AMAGIS, sugere manter a autorização para este pedido, uma vez que o 
beneficiário não foi notificado previamente, ainda que o pedido e análise ocorram posteriormente, e 
notificar o beneficiário de que não terá o direito ao reembolso de passagens e diárias para os próximos 
pedidos relativos a este acompanhamento. DECISÃO: Autorizar o pagamento desta solicitação e cientificar 
o beneficiário sobre o indeferimento de novo pedido de passagens e diárias para o mesmo procedimento 
(acompanhamento) disponibilizado na rede de Brasília. Unânime. PA SEI 0009770/2018 - INTERESSADO: 
ALBA ROSA DE FARIAS FALCÃO - ASSUNTO: Pedido de reembolso para aquisição de duas baterias Power 
One Implante Plus, para uso com implante coclear. Conforme descrito nos relatórios médicos juntados 
(0504051), a beneficiária é portadora de disacusia  profunda, CID H90.5, e foi reabilitada com Implante 
Coclear unilateral, marca Advancedd Bionics modelo Q70.  A SEAB sugere indeferimento do pedido de 
reembolso, com base no Ato Deliberativo 31/2000, o qual não prevê cobertura de baterias de qualquer 
espécie. DECISÃO: Indeferido. Unânime. PA SEI 0020072/2018 - INTERESSADOS: KÁTIA FERREIRA GOMES e 
PAULO ROBERTO COELHO DA SILVA - ASSUNTO: Pedido de reconsideração em relação ao indeferimento 
para reembolso de despesas com medicamentos para tratamento de referência em Síndrome Pós-
Poliomielite, bem como, sua inclusão no rol de patologias do Ato Deliberativo 41/2017. A solicitação foi 
indeferida pelo médico perito do Pró-Saúde, pois o código CID - 10 apresentado no referido laudo não 
consta no Anexo I (Rol de Patologias Referenciais) do Ato Deliberativo 41/2017 que regulamenta o 
Programa de Assistência Farmacêutica aos beneficiários do Pró-Saúde. Quando não há evidência qualificada 
para o uso off label de um medicamento e ele não for indicado para o uso excepcional ou não estiver em 
uma pesquisa formal, esse uso geralmente não é recomendado. Pelo exposto esta Secretaria ratifica o 
Despacho SUABE 0667409 e sugere indeferimento do reembolso do medicamento prescrito no laudo 
médico apresentado pelo beneficiário, com fulcro nas normas descritas no Ato Deliberativo 41/2017, bem 
como o indeferimento da CID no Rol de Patologias Referenciais. Dr. Tomaz destaca que a Síndrome Pós 
Pólio é um diagnóstico questionado e que o tratamento proposto não apresenta evidências de eficácia. 
DECISÃO: Indeferimento. Unânime. PA SEI 0018927/2018  - INTERESSADO: Associação dos Servidores da 
Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS- ASSUNTO: Reapreciação de itens não contemplados no PA SEI 
0020764/2018, propostos pelo Conselho Deliberativo da ASSEJUS e encaminhados ao Conselho Deliberativo 
do Pró-Saúde, por meio do Ofício n. 174/2018, de 30 de agosto de 2018 (0624007). Apontamentos da SEAB. 
DECISÃO: Dada ciência a todos que o PA foi respondido. PA SEI 0014482/2018 - INTERESSADO: FLÁVIA 
MATTOS FONTELES SORIANO - ASSUNTO: Pedido de reconsideração de procedimentos cirúrgicos para 
correção de prevenção de provável patologia visual da beneficiária Flávia Mattos Fonteles Soriano, tendo 
sido um código autorizado 3.03.01.18-1 (ptose palpebral - correção cirúrgica - unilateral). O requerimento 
foi encaminhado para avaliação da Perícia Médica que discorreu detalhando que "(...) para que se possa 
corrigir a "ptose" existe a necessidade imperativa de se retirar o "excesso de pele", não podendo a médica 
se valer deste para fins de solicitação de código em duplicidade". Conforme explanado, esta Secretaria 
manteve o  indeferimento, tendo sido a servidora devidamente cientificada; entretanto, foi apresentado 
pedido de revisão deste ato onde esta Secretaria  ratifica a instrução apresentada nos autos pela análise 
pericial, onde a servidora em questão solicita autorização para procedimento principal e mais relacionado 
com a questão patológica(código 30301106) e requer apreciação sobre a possibilidade de ressarcimento do 
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procedimento de excesso de pele, solicitado, subsidiariamente que, em caso de não acolhimento do 
pedido, seja o presente procedimento recebido como recurso de reconsideração ao pleito com 
apresentação dos fundamentos das razões da decisão com a autorização do código(30301106) 
(blefarocalaze ou dermatocalaze). Após pedido de reconsideração apresentado recurso(0652846), os autos 
foram reenviados para perícia cujo parecer foi mantido.(0714958). De acordo com o exposto esta Secretaria 
sugere o indeferimento do pedido, tendo em vista que a dermatocalaze é o excesso de pele nas pálpebras 
sem demais sintomas. Dr Tomaz esclareceu que o procedimento de ptose inclui a retirada de excesso de 
pele nas pálpebras. DECISÃO: Indeferimento. Unânime. PA SEI 0004813/2017 - INTERESSADO: Secretaria 
de Assistência e Benefícios – SEAB - ASSUNTO: Apreciação do Conselho para Alteração de dispositivos do 
ato deliberativo 31/2000, conforme descrição da minuta 0729988. Art. 1º Acrescentar o art. 19-C ao Ato 
Deliberativo 31, de 30 de outubro de 2000, com a seguinte redação: Art. 19-C. O pensionista terá o prazo 
de trinta dias, a contar da publicação do ato de concessão da pensão, para aderir ao Pró-Saúde. Após esse 
prazo, cumprirá carência de noventa dias a contar da data de sua inscrição. Art. 2º Acrescentar parágrafo 
único ao art. 20-A do Ato Deliberativo 31, de 2000, com a seguinte redação: Parágrafo único. O prazo de 
carência para os dependentes inscritos não findará durante o período em que o titular estiver cumprindo 
carência. Art. 3º Alterar o art. 26-A do Ato Deliberativo 31, de 2000, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: Art. 26-A. O pedido para autorização de tratamento seriado ambulatorial terá validade de até três 
meses, e o tratamento poderá ser autorizado por até seis meses, ambos os prazos contados a partir da 
data de emissão do pedido. DECISÃO: Aprovado. Unânime. PA 24657/2018 - INTERESSADO: Associação 
dos Servidores da Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS – ASSUNTO: Pedido de reconsideração da ASSEJUS 
para obstar a adoção do Cenário 4 – DECISÃO: Retirado de pauta por perda do objeto. 
 
Nada mais havendo a registrar, o Presidente encerrou a reunião às dezoito horas e trinta e três minutos, da 
qual eu, Viviane Maria Penha Aguiar, Técnico Judiciário, lotada na Secretaria de Assistência e Benefícios, 
lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada pelos presentes. 

 
Des. Roberval Casemiro Belinati 

Presidente do Conselho Deliberativo 
 

                                                                   Juiz de Direito Guilherme Marra Toledo 
Representante da AMAGIS 

 
Rafael Arcanjo Reis 

Secretário-Geral Substituto do TJDFT 
 

Fátima Orbage de Britto 
Secretária de Recursos Orçamentários e Financeiros Substituta 

 
Marcelo Eustáquio Ferreira 

Secretário de Recursos Humanos Substituto 
 

Tomaz de Aquino Vasco da Silva 
Representante da Secretaria de Saúde 

 
Epitacio do Nascimento Sousa Junior 

Representante da ASSEJUS 
 

Sandra Pereira Carrijo 
Secretária de Assistência e Benefícios 

 
Suzanne Nery Vasconcelos Martins 
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